
MOÇÃO Nº 162, DE 2019

O projeto de lei nº 1.451, de 2019, tem por objetivo alterar o Decreto nº 24.602, de 06 de julho de 1934, que dispõe sobre instalação e fiscalização de fábricas e comércio de armas, munições, explosivos, produtos químicos agressivos e matérias correlatas.

A presente proposição tem, primeiramente a intenção de submeter as regras descritas neste decreto, à democrática apreciação do Poder Legislativo Federal, haja vista que foi aprovado durante o Governo Provisório de Getúlio Vargas, logo em seguida à Revolução de 1930, quando o Congresso Nacional, bem como as Assembleias Legislativas foram cassadas.

Em segundo lugar, tem a meritória intenção de modernizar a legislação a respeito de um tema tão importante para a sociedade brasileira, ao tratar de questões absolutamente técnicas, mas que podem impactar positivamente as instituições militares, a fabricação de armas e munição e a fiscalização dessa atividade sensível ao país.

A instalação de fábricas de armas de fogo e munição pode quedar-se muito mais facilitada gerando ainda mais emprego, em um momento de recuperação econômica. 

Frise-se que, muito embora haja premente necessidade de o Congresso Nacional rediscutir a questão do porte de armas, este não é o assunto tratado nesse projeto de lei.

Além da centralização excessiva, as normas da década de 1930 estão arcaicas e em defasagem com o ordenamento jurídico atual, posto que, a Constituição Cidadão de 1988, no art. 170 que trata da Ordem Econômica, trouxe os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, não recepcionou em verdade, parte dos dispositivos constantes no Decreto nº 24.602, de 06 de julho de 1934.

A problemática intensificou-se mais com a promulgação da Medida Provisória nº 881/2019 (MP da Liberdade Econômica) que visa a valorização da livre iniciativa e livre concorrência, como forma de estimular o desenvolvimento sustentável do país e o barateamento de produtos pela salutar disputa pelos consumidores. Fato inexistente nesse setor até os dias de hoje.

Ao flexibilizar a instalação de fábricas civis no País, desde que se submetam às regras de fiscalização permanente e nas suas direções administrativas técnica e industrial por oficiais do Exército, nomeados pelo Ministro da Defesa, sem nenhum ônus há um claro estímulo a geração de novos empregos tanto na indústria como no comércio de armas e munições no país.

Reitera-se que não se trata de flexibilização de porte, portando a livre concorrência vai baratear a aquisição de armas e munições pelos principais consumidores no país, as forças de segurança interna e de segurança pública no país, o que desonera o erário para redistribuição de renda para educação e saúde, se for necessário.

Também sugere que a fábrica submeta as restrições que o governo determinar para o comércio interno e externo. Essas duas condições já eram previstas no decreto de 1934, mas agora são mais atuais e consentâneas com a evolução da sociedade, do comércio e dos consumidores de armas e munições.

A proposta tem o objetivo adicional de resgatar o livre exercício dos direitos e simplificar o arcabouço normativo concernente à matéria, facilitando a sua interpretação e aplicação por parte das autoridades constituídas, bem como corrigir distorções existentes na Lei atualmente em vigor.

Com efeito, garante que cartéis, monopólios ou reserva de mercado sejam toleradas, além de haver estímulo à participação de empresas nacionais, diversificando, em tese, a concorrência nesse setor, sem protecionismo excessivo com empresas internacionais. Na verdade, estima-se que a concorrência na fabricação de armas no Brasil sofrerá aumento exponencial, uma vez que, qualquer empresa tenha o direito de montar uma fábrica, desde que atenda aos requisitos legais.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, e com a finalidade de coibir esse tipo de violência com maior rigor punitivo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 1451, de 2019, que altera o Decreto nº 24.602, de 06 de julho de 1934, que “dispõe sobre a instalação e fiscalização de fábricas e comércio de armas, munições, explosivos, produtos químicos agressivos e matérias correlatas”, modernizando a legislação a respeito do tema, erigido em um período em que o Congresso Nacional estava fechado e estabelecendo a livre concorrência nesse setor, com fim de monopólios e cartéis.

Sala das Sessões, em 4/10/2019.
a) Major Mecca


